
PARECER N.                DE 2016

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N. 0056 DE 2016.



O i deputado Marcos Damasio apresentou o projeto de lei n. 0056 de 2016, que dispõe sobre a obrigatoriedade dos “pets shop” e todos os estabelecimentos e locais similares que ofereçam serviços de banho e tosa, hospedagem (hotelzinho) clínicas veterinárias, entre outros serviços comerciais de cuidados de cães e gatos, de instalarem sistema de gravação por câmeras de vídeo e disponibilizarem o serviço “on line”.

Nos termos do item 2, do parágrafo único do artigo 148 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 12ª a 16ª Sessões Ordinárias (de 22 a 26/02/2016), não tendo recebido emendas ou substitutivos.



Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição e Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1º do artigo 31 do Regimento Interno.



No entanto, ao examinar a matéria, verifica-se que é de competência privativa da União, legislar sobre direito comercial, consoante dispõe o art. 22, inciso I da CF/88. De outro ângulo, o Art. 174 da CF/88 a competência do Estado para intervir na atividade econômica encontra parâmetro limitador para as funções de fiscalização, incentivo e planejamento. O limite à intervenção na atividade econômica entra em harmonia com o princípio da Livre Concorrência conforme previsto no art. 170, inciso IV e seu parágrafo único, que assegura a todos o livre exercício de qualquer atividade econômica. Para melhor visibilidade reproduzimos os dispositivos da CF/88 em comento:



“Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre-iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios:



I - (...)



IV –Livre concorrência.



Parágrafo único – É assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade econômica, independentemente de autorização de órgãos públicos, salvo nos casos previstos em lei”.



“Art. 174. Como agente normativo e regulador da atividade econômica, o Estado exercerá, na forma da lei, as funções de fiscalização, incentivo e planejamento, sendo este determinante para o setor público e indicativo para o setor privado”.



Embora o ente federado tenha competência para legislar concorrentemente sobre Direito do Consumidor, a produção destas normas não podem extrapassar ou colidir os princípios da Livre Iniciativa e Concorrência.



Desse modo, somos contrários à aprovação do Projeto de lei n. 0056 de 2016.

Sala das Comissões, em

José Zico Prado

Relator
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